
 
 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.154.241 - SC (2009/0023730-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS TROIS SCALCO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
ACOLHIMENTO DA TESE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 
acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 
587.371/DF, no sentido de que não há direito adquirido ao recebimento da 
incorporação de quintos relativos a função comissionada exercida antes do 
ingresso na magistratura. 
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.154.241 - SC (2009/0023730-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS TROIS SCALCO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo de instrumento a mim encaminhado, em 17 de novembro 

último, tendo em conta o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, verbis: 

"Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos 

Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los 

prejudicados ou retratar-se".

Isso, porque o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 

587.371/DF, Relator o Ministro Teori Zavascki, reconheceu a repercussão geral da questão 

constitucional nele suscitada e, no mérito, consolidou entendimento no sentido da 

impossibilidade de o servidor público acumular, "no cargo de magistrado ou em qualquer outro, 

a vantagem correspondente a 'quintos', a que o titular fazia jus quando no exercício de cargo 

diverso". 

 É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante relatado, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 

nº 587.371/DF, Relator o Ministro Teori Zavascki, reconheceu a repercussão geral da questão 

constitucional nele suscitada e, no mérito, consolidou entendimento no sentido da 

impossibilidade de o servidor público acumular, "no cargo de magistrado ou em qualquer outro, 

a vantagem correspondente a 'quintos', a que o titular fazia jus quando no exercício de cargo 

diverso". 

Confira-se a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE 
'QUINTOS'. PRETENSÃO DE CONTINUAR PERCEBENDO A 
VANTAGEM REMUNERATÓRIA NO EXERCÍCIO DE CARGO DE 
CARREIRA DIVERSA. INVIABILIDADE.

1. A garantia de preservação do direito adquirido, prevista no art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal, assegura ao seu titular também a 
faculdade de exercê-lo. Mas de exercê-lo sob a configuração com que o 
direito foi formado e adquirido e no regime jurídico no âmbito do qual se 
desenvolveu a relação jurídica correspondente, com seus sujeitos ativo e 
passivo, com as mútuas obrigações e prestações devidas.

2. As vantagens remuneratórias adquiridas no exercício de determinado 
cargo público não autoriza o seu titular, quando extinta a correspondente 
relação funcional, a transportá-las para o âmbito de outro cargo, 
pertencente a carreira e regime jurídico distintos, criando, assim, um direito 
de tertium genus, composto das vantagens de dois regimes diferentes.

3. Por outro lado, considerando a vedação constitucional de 
acumulação remunerada de cargos públicos, não será legítimo transferir, 
para um deles, vantagem somente devida pelo exercício do outro. A 
vedação de acumular certamente se estende tanto aos deveres do cargo (= 
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de prestar seus serviços) como aos direitos (de obter as vantagens 
remuneratórias).

4. Assim, não encontra amparo constitucional a pretensão de acumular, 
no cargo de magistrado ou em qualquer outro, a vantagem correspondente 
a 'quintos', a que o titular fazia jus quando no exercício de cargo diverso.

5. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento."

Nesse contexto, deve ser acolhida a aludida orientação jurisprudencial no 

sentido de que não há direito adquirido ao recebimento da incorporação de quintos relativos a 

função comissionada exercida antes do ingresso na magistratura. 

No caso em exame, em agosto de 2011, conheci do agravo de instrumento 

para dar provimento ao recurso especial da parte autora para restabelecer a sentença. O 

decisum foi mantido em sede de agravo interno. Opostos aclaratórios, foram rejeitados. 

Desse modo, tem-se que o agravo de instrumento interposto por João Carlos 

Trois Scalco não deve ser acolhido. 

Ante o exposto, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

nego provimento ao agravo de instrumento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0023730-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1154241 / SC

Números Origem:  200572000084741       200904000012182

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS TROIS SCALCO
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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